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O Centro de Estudo em Regulação de Infraestrutura é uma iniciativa da 

Fundação Getulio Vargas para pensar de forma estruturada a regula-

ção dos setores de infraestrutura no Brasil. O caráter multidisciplinar da 

regulação coloca essa instituição em uma condição mais favorável em 

sua capacidade de contribuir para o desenvolvimento e o fortaleci-

mento da regulação no país. A regulação ocupa um papel central na 

atração de investimentos para esses setores. Além disso, é protagonista 

na criação de um ambiente propício para que esses investimentos sejam 

convertidos em um serviço de qualidade a preços competitivos, mas tam-

bém capazes de garantir a sustentabilidade econômico-financeira dos 

setores e refletir a alocação de riscos na cadeia de fornecimento. Com 

esse espírito, o FGV CERI, como um think tank para os setores regulados 

de infraestrutura, se propõe a trabalhar pelo aperfeiçoamento contínuo 

da regulação, valendo-se de sólidos fundamentos econômicos, para que 

possamos caminhar para um ambiente com clareza na atribuição de 

funções e regras claras, robustas e estáveis. 

http://ceri.fgv.br 
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Sumário 

Executivo 

Os investimentos realizados em infraestrutura de 

transporte não foram suficientes para solucionar 

os diversos problemas relacionados à mobili-

dade da população, seja por insuficiência do 

montante ou ineficiência na sua aplicação. Inde-

pendentemente da causa, ao se olhar para o fu-

turo, as perspectivas são de restrição ainda 

maior de recursos, restando aos formuladores de 

políticas gerar o máximo de valor sobre o curto 

orçamento disponível.  

Alguns fatores tornam a formulação de políticas 

públicas no setor de transporte uma atividade 

desafiadora. No aspecto político-institucional, as 

competências são divididas entre três entes da 

federação; porém, em grandes metrópoles co-

nurbadas, os limites geográficos não corres-

pondem mais à divisão política dos territórios 

e as divergências políticas entre prefeitos e 

governadores se mostram como um obstáculo 

para que se aplique uma política de trans-

porte coerente. 

Há de se considerar também as inter-relações 

do transporte com outras atividades econômi-

cas e seus impactos internos e externos sobre 

a vida da população e o meio ambiente. O 

transporte impacta o acesso de pessoas e em-

presas às oportunidades e, por sua vez, é im-

pactado por políticas de uso e ocupação do 

solo, pela volatilidade dos preços dos combus-

tíveis e por políticas industriais de incentivo ao 

setor automotivo. Mais recentemente, as novas 

tecnologias e modelos de negócios disruptivos 

têm alterado o paradigma do setor. 

Diante do exposto, a atuação dos formulado-

res de políticas demanda uma abordagem sis-

têmica, com articulação entre os diferentes en-

tes da federação e setores de atividade eco-

nômica. Para alcançar a máxima efetividade 

nas políticas propostas, deve-se partir de 

princípios únicos e claros, a serem adotados 

por todos os stakeholders. Tendo em vista o 

fato de que a pouca convergência de políticas 

entre os diversos atores é um dos principais 

causadores da crise vivida atualmente pelo, o 
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presente documento visa identificar e reco-

mendar princípios e objetivos de políticas que 

devem ser perseguidos pelos principais 

stakeholders. 

A partir de um levantamento bibliográfico de 

dez fontes internacionais relevantes ao tema, 

avaliou-se a mobilidade urbana no Brasil sob 

a ótica de seis dimensões: Eficiência, Segu-

rança, Social, Ambiental, Político-Institucional e 

Financiamento. Apesar de aqui colocados de 

forma separada, tais dimensões estão intima-

mente relacionadas, recomendando-se, assim, 

uma visão holística e multidisciplinar ao se for-

mular políticas de mobilidade urbana. 

Utilizaram-se, em seguida, essas seis dimen-

sões para avaliar, do ponto de vista estraté-

gico, as políticas públicas de transporte e seus 

resultados. Dentre os achados, destacam-se vi-

sões e objetivos conflitantes entre os diferentes 

entes da federação. Podem-se citar como 

exemplo políticas de estímulo à motorização e 

subsídios a combustíveis fósseis pela União 

acompanhado por incentivos, por vezes inefi-

cazes, ao uso de transporte coletivo no âmbito 

local. Como resultado, ao longo dos últimos 

anos, foi observado um crescimento acelerado 

da frota de automóveis em conjunto com a 

queda dos deslocamentos por modos coletivos.  

A elevada proporção de deslocamentos rea-

lizados por modos de transporte individuais 

motorizados implica baixa eficiência setorial; 

isto é, menos pessoas e cargas transportadas 

com os mesmos recursos utilizados, como com-

bustível e espaço viário. A eficiência é uma 

das dimensões de política com maior impor-

tância devido a sua inter-relação com os de-

mais princípios. Na dimensão de segurança, o 

transporte coletivo, mesmo rodoviário, é consi-

deravelmente mais seguro que o transporte in-

dividual motorizado. Na dimensão social, as 

pessoas de mais baixa renda, que não pos-

suem veículo particular e moram distante do 

local de trabalho, são aquelas mais depen-

dentes do transporte público e que acabam 

sofrendo mais com a elevação dos congestio-

namentos. 

Os efeitos da ineficiência se revelam também 

na dimensão ambiental. Os transportes alcan-

çaram a maior taxa de crescimento do con-

sumo de energia entre 2006 e 2016, ocasio-

nando aumento da emissão de GEE, da polui-

ção local atmosférica e sonora. Esses fatores 

estão ligados à redução do bem-estar da po-

pulação e a diversas doenças, como câncer e 

doenças cardíacas. 

A dimensão financeira se revelou ainda mais 

problemática. Além da migração de usuários 

dos transportes coletivos para o individual mo-

torizado, a queda do emprego impactou dire-

tamente o número de viagens realizadas e, 

consequentemente, a sustentabilidade finan-

ceira dos sistemas de transporte urbano. Veri-

ficaram-se recentemente aumentos nas tarifas 

acima da inflação, justificados pela necessi-

dade de cobrir prejuízos causados pela 

queda de passageiros. Há de se considerar 

também o efeito das falhas de operação so-

bre a demanda. 
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Apesar da situação preocupante das finanças 

públicas, ainda há recursos em fundos fede-

rais. Entretanto, o principal obstáculo para a 

sua liberação é a qualidade dos projetos. Por 

desconsiderarem a integração no contexto do 

planejamento da cidade ou metrópole, a inco-

erência de políticas novamente se torna foco, 

sobretudo no espectro metropolitano. 

A dimensão político-institucional é parte da 

causa do problema. Verificou-se que a gover-

nança regulatória é suscetível à captura polí-

tica do executivo e operadores. Apenas 9% 

dos municípios possuem Planos de Mobilidade 

Urbana, peça fundamental para a orientação 

de política pública municipal. Sem uma defini-

ção dos objetivos no âmbito local e incapaci-

dade para implementá-la, a articulação ver-

tical entre os diferentes níveis de governo 

torna-se inviável.  

Assim, para solucionar os evidentes problemas 

de mobilidade urbana, é indispensável que 

eventuais divergências que venham ocorrer 

com políticas de outros setores sejam sanadas 

e que as estratégias do poder público inte-

grem todos os níveis do governo de forma 

uníssona. 
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1. Introdução 
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Entre os anos de 2005 e 2018 foram investi-

dos no Programa de Aceleração do Cresci-

mento (PAC) R$ 93,4 bilhões em projetos de 

infraestrutura de transporte urbano, totali-

zando 177 empreendimentos1. Entretanto, o 

tempo médio de deslocamento casa-trabalho 

passou de 28,4 minutos (PNAD, 1992) para 

31,5 minutos (PNAD, 2015), com o crescimento 

das emissões de 139% entre 1990 e 20162. 

A poluição do ar causada pelo transporte 

ocasionou 70.685 mortes em 20153. Apesar 

desses resultados, foi alocado pelas famílias, 

em média, 11,7% do orçamento em trans-

porte. 

Percebe-se, então, que os investimentos realiza-

dos não foram suficientes para solucionar os di-

versos problemas relacionados ao setor de 

transporte, seja por insuficiência do montante ou 

ineficiência na aplicação. Independentemente 

da causa, ao se olhar para o futuro, as perspec-

tivas são de restrição ainda maior de recursos, 

restando aos formuladores de políticas a se-

gunda opção, que é gerar o máximo de valor 

sobre o curto orçamento disponível.  

Para superar a restrição de recursos, caberá ao 

formulador de políticas racionalizar as fontes 

disponíveis nas suas diversas esferas, dentro e 

fora dos governos, para aproveitar sinergias e 

potencializar os resultados. Um dos desafios 

será, portanto, identificar com clareza quais são 

os principais objetivos de política para promo-

                                                 
1 PAC / Ministério do Planejamento/2018 

2 SEEG2018 

ção da mobilidade sustentável, a fim de, em se-

guida, avaliar quais projetos ou demanda, por 

vezes conflitantes, devem ou não ser priorizados. 

Alguns fatores tornam a formulação de políti-

cas públicas no setor de transporte uma ativi-

dade desafiadora. Em primeiro lugar, de 

acordo com a Lei de Mobilidade Urbana (co-

nhecida como Política Nacional de Mobilidade 

Urbana)4, a responsabilidade da prestação do 

serviço é compartilhada entre os três entes da 

Federação. Ainda que haja uma divisão de res-

ponsabilidades entre eles, nas grandes cida-

des, onde ocorre a maioria dos deslocamentos, 

os limites geográficos não correspondem mais 

à divisão política dos territórios. Esse quadro 

ocasiona uma série de implicações práticas 

para a prestação dos serviços.  

No campo político, as próprias diferenças entre 

os prefeitos já se mostram como um obstáculo 

para que se aplique uma política de transporte 

única na metrópole. Esse problema é agravado 

pela potencial descontinuidade gerada pelos 

ciclos eleitorais, uma vez que a cada dois anos 

ocorre uma nova eleição ð estadual ou munici-

pal ð e os resultados podem culminar em uma 

mudança de rumo pelo novo governante. 

O formulador de políticas públicas de transporte 

não pode desconsiderar a inter-relação deste 

setor com os demais setores de atividade econô-

mica e com a vida de toda a população. As con-

dições de transporte afetam o acesso a oportu-

nidades de empregos e serviços, impactando o 

3 The Lancet Commission on pollution and health 

4 Lei 12.587/2012 
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orçamento doméstico e público. Em tempos de 

crescente globalização, a qualidade do seu sis-

tema de transportes é um dos fatores que define 

a atratividade de determinada cidade para 

empresas. Não obstante, não se pode esquecer 

as externalidades do transporte, como a polui-

ção gerada, perda de tempo com congestiona-

mentos e acidentes de trânsito. 

De forma semelhante, políticas públicas de ou-

tros setores e a própria conjuntura econômica 

afetam a prestação do serviço de transporte. Do 

ponto de vista econômico, políticas de preços de 

combustíveis afetam diretamente os custos do 

transporte. Políticas de incentivo à fabricação e 

à venda de automóveis afetam o tamanho da 

frota. Do ponto de vista urbano, políticas de uso 

e ocupação do solo alteram os hábitos e carac-

terísticas dos deslocamentos. Todos os casos cita-

dos impactam as decisões de como se deslocar 

e, consequentemente, os resultados das políticas 

de mobilidade urbana.  

Mesmo diante da complexidade político-institu-

cional-econômica do setor, vem-se encontrando 

algum equilíbrio entre governos e operadores 

para a prestação do serviço. No entanto, esse 

equilíbrio tem sido colocado em xeque pelas no-

vas tecnologias e novos modelos de negócios. 

Originalmente, os sistemas de transportes pú-

blicos eram vistos como infraestruturas isola-

das, com características próprias, como consu-

midores, métodos de cobrança, tarifas e ope-

ração. A partir do avanço de novas tecnolo-

gias de informação, emerge a possibilidade 

de se criar um ambiente virtual no qual todas 

as infraestruturas de transporte urbano este-

jam conectadas, formando um único grande 

sistema de mobilidade.  

Diante do exposto, percebe-se que a atuação 

dos formuladores de políticas demanda uma 

abordagem sistêmica, à qual não se pode dei-

xar de dispensar um conjunto de ações coorde-

nadas de caráter legislativo e administrativo, 

bem como uma articulação entre os entes da 

federação e setores de atividade econômica. 

Tais ações, para serem efetivas, devem partir 

de princípios únicos e claros, a serem seguidos 

por todos os stakeholders; contudo, esta não 

tem sido a prática observada no país. Há certa 

unanimidade entre os usuários de transportes e 

especialistas de que a qualidade do transporte 

piorou no país ao longo dos últimos anos. Entre 

os diversos motivos citados, a falta de conver-

gência de políticas entre os diversos atores en-

contra-se como um dos mais importantes.  

Para além dos problemas de definição e im-

plementação de políticas, observam-se poucos 

esforços no sentido de avaliação dos resultados 

das medidas adotadas. A avaliação de políti-

cas públicas é um elemento crucial para o su-

cesso dos projetos e deve ser feita em todos os 

momentos do ciclo da ação governamental, de 

modo a contribuir para a maximização entre os 

resultados obtidos e os recursos destinados. A 

avaliação deve comparar em que medida a 

Política Pública, nos termos em que foi formu-

lada e implementada, atende ao que foi defi-

nido como objetivo. Em um contexto em que não 

há clareza sobre quais são os objetivos de po-

lítica, não é possível haver avaliação efetiva. 
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O objetivo do presente estudo é, portanto, 

identificar quais princípios devem ser prioriza-

dos na formulação de políticas relacionadas 

ao transporte urbano, de forma a promover o 

desenvolvimento sustentável. A identificação 

desses princípios será desmembrada em defi-

nição de objetivos para a formulação de po-

líticas e de métricas objetivas para a posterior 

avaliação.  

O trabalho está divido em cinco partes, sendo 

a primeira esta introdução. A seção de número 

dois refere-se à metodologia utilizada na con-

cepção do documento. A terceira seção é de-

dicada a consolidar os objetivos de política 

para a promoção da Mobilidade Urbana Sus-

tentável. A quarta seção tem por objetivo tra-

çar um panorama da realidade brasileira ba-

seado nos objetivos de política identificados 

na seção anterior e sugerir ações para promo-

ção da mobilidade sustentável no Brasil. Na 

quinta e última seção são feitas as considera-

ções finais do trabalho. 
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2. Metodologia 
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Para identificar os princípios gerais a serem 

priorizados para promoção de uma Mobili-

dade Sustentável, no nível estratégico e tático, 

buscou-se realizar levantamento bibliográfico 

de estudos produzidos por instituições com re-

putação e notoriedade em pesquisas aplicadas 

ao setor de transporte. 

Foram consultados, além de diversos documen-

tos técnicos sobre o tema, os Objetivos do De-

senvolvimento Sustentável (ODSs) da Agenda 

2030 das Nações Unidas, princípios da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), vi-

sões institucionais dos principais entes e iniciati-

vas internacionais tidas como referência na 

área de transporte urbano.  

Ao todo, oito entidades e iniciativas internacio-

nais5 foram consultadas, identificando-se os 

seus respectivos pontos de vista sobre cada um 

dos domínios. A primeira iniciativa consultada 

foi uma parceria global de múltiplos stakehol-

ders que buscam uma voz comum e ações cole-

tivas para transformar o setor de transportes, o 

Sustainable Mobility for All (SuM4All).  Para a 

seleção dos pontos de vista apresentados neste 

trabalho, utilizou-se o documento Global Mobi-

lity Report 2017, que tem o intuito de acompa-

nhar o desempenho do setor em nível global.  

A segunda iniciativa consultada foi o Mobili-

zing Sustainable Transport for Development da 

Organização das Nações Unidas (ONU), cujo 

objetivo é o de apresentar, baseado nos 

ODSs, análises e recomendações de política 

do grupo consultivo de alto nível do secretá-

rio-geral das Nações Unidas sobre transporte 

sustentável. A terceira iniciativa acessada pelos 

                                                 
5 Informações mais detalhadas sobre cada um dos entes e inci-

ativas internacionais estão disponíveis no Anexo 1. 

autores foi a Shapping the Future of Mobility do 

Fórum Econômico Mundial (World Economic Fo-

rum ð WEF). Trata-se de um estudo que visa for-

necer uma plataforma para que líderes empre-

sariais possam fazer parcerias com os formula-

dores de políticas públicas e, assim, desenvolver 

sistemas de mobilidade mais seguros, limpos, in-

clusivos e eficientes.   

Além dessas três iniciativas, foram acessados os 

websites de cinco entes internacionais: Banco 

Mundial (World Bank Group ð WB), Banco Inte-

ramericano de Desenvolvimento (BID), Associa-

ção Internacional do Transporte Público (Union 

Internationale des Transports Publics - UITP), Ins-

titute for Transportation and Development Policy 

(ITDP) e World Resources Institute (WRI). O in-

tuito é o de identificar a visão de cada um des-

ses atores sobre o transporte urbano.  

Com base na revisão e de acordo com a afini-

dade e proximidade dos assuntos abordados 

pelos documentos acessados, foram estabele-

cidos seis diferentes princípios: Eficiência, Se-

gurança, Social, Ambiental, Político-Institu-

cional e Financiamento. A partir de cada 

princípio estratégico, serão identificados, por 

meio da pesquisa bibliográfica, os seus res-

pectivos objetivos de política estabelecidos e 

metas ou medidas de avaliação. Esse conjunto 

de atributos deve guiar a formulação, imple-

mentação e avaliação de políticas públicas de 

transporte urbano. Com base nesse arca-

bouço, foi avaliada a situação atual da mobi-

lidade urbana brasileira e, em seguida, for-

muladas propostas de melhorias. 



 
 

 

3. Objetivos de políticas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesta seção identificou-se, por meio da análise das referências bibliográficas selecionadas, 

quais são os objetivos a serem perseguidos e métricas de avaliação para cada um dos princí-

pios definidos. Para tanto, a análise se inicia na identificação de Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODSs) da Agenda 2030, passando em seguida pela comparação com as diretrizes 

que constam na Política Nacional de Mobilidade Urbana. Estas duas fontes serão complemen-

tadas pelas visões das demais instituições pesquisadas. 
























































































































